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Manual de Fiscalização de Engenharia de Avaliações 
 

 

 INTRODUÇÃO 

  

 Pretende-se, com a publicação do Manual de Fiscalização de Engenharia de 

Avaliações, coibir e também alertar os leigos que estão desenvolvendo trabalhos de competência 

privativa dos profissionais do sistema Confea/Crea, divulgando as prerrogativas do engenheiro 

dispostas na LEI Nº 5.194, de 24 DE DEZEMBRO DE 1966, em especial as descritas no artigo 

7º, alínea c, que trata dos serviços de avaliações perícias e vistorias, que são materializados 

através dos laudos e pareceres técnicos.  

 

 Nessa sintonia e embasado na norma de engenharia de avaliações vigente, também 

serão atendidos dispositivos da lei que dispõe sobre a proteção do consumidor, cujo escopo, se 

voltado para situação em apreço, recomenda que os trabalhos de engenharia sejam 

confeccionados segundo as normas aplicáveis.  

 

 Além dessas prescrições legais, esse regramento irá resgatar um parâmetro ético de 

suma importância para a sociedade, que determina que o profissional que comercializa um bem 

não deve ser o mesmo que o avalia.  

 

 E nesse ponto há a necessidade de se diferenciar uma mera opinião de mercado, 

proferida por leigos, baseada em conceitos estritamente empíricos, de um trabalho de engenharia 

fundamentado em tratamentos matemáticos e estatísticos, alicerçados na Norma da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.  

 

 Dessa forma, acreditando ter suprimido uma lacuna existente, espera-se que a 

contribuição realizada pela Comissão de Avaliação e Perícia (CAP) possa refletir junto à 

sociedade de forma a tornar as relações comerciais e de serviços entre as partes mais justa, mais 

técnica e mais harmônica.  
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1. OBJETIVOS DA FISCALIZAÇÃO NA ÁREA DE ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES: 

 

1.1 Considerações Iniciais:  

 

As mudanças nas relações jurídico-comerciais, que tiveram origem com a implantação da Lei nº 

8.078 de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências, instituiu como prática abusiva a inserção no mercado de consumo de quaisquer 

produtos ou serviços que estejam em desacordo com as normas preconizadas pelos órgãos 

competentes.  

 

Atualmente, a Norma Brasileira de Avaliações de Bens (NBR 14.653 e suas partes 1 a 7) norteia 

todo o processo avaliatório de imóveis urbanos, imóveis rurais, empreendimentos, máquinas, 

equipamentos, instalações e bens industriais em geral, recursos naturais e ambientais e 

patrimônios históricos.  

 

A NBR 14.653-1 (parte 1), que estabelece procedimentos gerais, explicita, com base nas 

Resoluções 218/73 e 345/90 do CONFEA, que são atribuições exclusivas dos engenheiros em 

suas diversas modalidades, dos engenheiros agrônomos, dos geólogos, dos geógrafos e dos 

meteorologistas, registrados nos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia – CREA, as 

atividades de vistorias, perícias, avaliações e arbitramentos. 

 

O Art.  3° da resolução 345/90 do Confea estabelece que “Serão nulas de pleno direito as perícias 

e avaliações e demais procedimentos indicados no art. 2º, quando efetivados por pessoas físicas 

ou jurídicas não registradas nos CREAs.”. 

 

 

1.2 Norma Brasileira de Avaliações de Bens: 14653 da ABNT 

 

➢ Sobre a ABNT: 

 

A ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas – É o órgão responsável pela 

normalização técnica no país, fornecendo a base necessária ao desenvolvimento tecnológico 

brasileiro. 

 

As Normas Brasileiras, cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB) 

e dos Organismos de Normalização Setorial (ABNT/ONS), são elaboradas por Comissões de 

Estudo (CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas fazendo parte: 

produtores, consumidores e neutros (universidades, laboratórios e outros). 

 

➢ Sobre a NBR 14.653: 

 

A NBR 14.653 fixa as diretrizes para avaliação de bens quanto a: 
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a) Classificação da sua natureza; 

b) Instituição de terminologia, definições, símbolos e abreviaturas; 

c) Descrição das atividades básicas; 

d) Definição da metodologia básica; 

e) Especificação das avaliações; 

f) Requisitos básicos de laudos e pareceres técnicos de avaliação. 

 

➢ Subdivisão 14.653: 

 

A NBR 14.653 - sob o título geral AVALIAÇÕES DE BENS – possui a seguinte subdivisão: 

 

Nomenclatura Parte Avaliações de Bens (Discriminação) 

NBR 14653-1 1 Procedimentos Gerais. 

NBR 14653-2 2 Imóveis Urbanos. 

NBR 14653-3 3 Imóveis Rurais. 

NBR 14653-4 4 Empreendimentos. 

NBR 14653-5 5 Máquinas Equipamentos, Instalações e bens Industriais em Geral. 

NBR 14653-6 6 Recursos Naturais e Ambientais 

NBR 14653-7 7 Patrimônios Históricos. 

 

➢ Definições segundo a NBR 14653: 

 

- Engenharia de avaliações: “Conjunto de conhecimentos técnico-científicos especializados, 

aplicados à avaliação de bens por engenheiros e arquitetos.” 

Observar que os arquitetos possuem atribuição apenas para avaliar imóveis urbanos. 

 

- Laudo de avaliação: “Relatório com fundamentação técnica e científica, elaborado por 

profissional da engenharia de avaliações em conformidade com esta ABNT NBR 14653 para 

avaliar o bem.” 

 

- Engenheiro de Avaliações: “Profissional de nível superior, com habilitação legal e capacitação 

técnico-científica para realizar avaliações, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – Crea.” 

 

- PERÍCIA – “Atividade técnica realizada por profissional com qualificação específica, para 

averiguar e esclarecer fatos, verificar o estado de um bem, apurar as causas que motivaram 

determinado evento, avaliar bens, seus custos, frutos ou direitos.” 

 

- VISTORIA – “Constatação local de fatos, mediante observações criteriosas em um bem e nos 

elementos e condições que o constituem ou o influenciam.” 
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1.3  Exercício da Engenharia de Avaliações: 

 

O exercício da engenharia de avaliações compete ao profissional de nível superior, com 

habilitação legal e capacitação técnico-científica para realizar avaliações, e que esteja 

devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – Crea. 

 

 

1.4 Fiscalização da atividade: 

 

Profissional devidamente registrado no Conselho Regional com capitação e habilitação legal. 

 

Assim, a fiscalização da atividade de engenharia de avaliações é de interesse de todas as Câmaras 

Especializadas do Conselho. 

 

 

1.5 Objetivo: 

 

A fiscalização da Engenharia de Avaliações tem como escopo garantir à sociedade a prestação de 

serviços técnicos por profissionais habilitados e qualificados, de forma que as avaliações 

desenvolvidas sejam praticadas por profissionais de avaliações, conforme os normativos vigentes 

e o Código de Defesa do Consumidor.  

 

Os artigos do Código de Defesa do Consumidor de maior relevância são os artigos 2º, 3º, 12º, 

39º, 50º, 55º e 66º: 

 

 

2. PARÂMETROS E PROCEDIMENTOS PARA A FISCALIZAÇÃO 

 

A avaliação de bens móveis e imóveis visa  estimar o seu valor e pode ter, entre outros fins, a 

partilha dos bens de uma herança, a compra ou venda de bens móveis e imóveis, o financiamento 

hipotecário na compra ou construção de um imóvel ou de máquinas e equipamentos, o estudo 

econômico e financeiro de um projeto de investimento, o cálculo de indenização por 

expropriação, a determinação do valor para efeitos fiscais e afins, a arrematação/adjudicação de 

bens, a doação, a dação em pagamento, a garantia de operação de crédito, a locação, a permuta, a 

taxa de ocupação funcional. 

 

Exemplo: 

 

O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de direitos a eles relativos é um imposto de 

competência municipal que tem como base de cálculo o valor venal dos bens ou direitos 

transmitidos.  
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3. EXEMPLOS DE ONDE FISCALIZAR  

 

- Instituições financeiras e cooperativas de crédito (PROAGRO/ Seguros/Hipoteca); 

- Municípios: edital de licitação para alienação, aquisição ou locação de bens; comissão de 

avaliação; 

- Varas do Tribunal de Justiça; 

- Seguradoras; 

- Onde for constatada a ocorrência destes serviços; 

- Área de mineração: avaliação de bens minerais: Corretoras de Valores Mobiliários (CVMs) e 

Distribuidoras de Valores Mobiliários (DVMs). SIGMINE. 

 

 

4. ATIVIDADES TÉCNICAS PERTINENTES 

 

Poderão ser identificadas as seguintes atividades: 

 

- Relatórios técnicos; 

- Pareceres; 

- Laudos técnicos;  

- Laudos periciais; 

- Vistorias em geral; 

- Inspeções em geral;  

- Auditorias; 

- Perícias;  

- Consultorias; 

- Avaliações de bens móveis e imóveis; 

- Arbitramentos de valor; 

- Outros. 

 

 

5. PARÂMETROS PARA A FISCALIZAÇÃO  

 

Os serviços técnicos relacionados à avaliação de bens móveis e imóveis, privativos dos 

profissionais do Sistema Confea/Crea, devem ser objeto de Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART, registrada por profissional ou empresa habilitada junto ao CREA-PR. 

 

As pessoas jurídicas que atuem nas áreas de que trata esta orientação deverão apresentar pelo 

menos um profissional habilitado como responsável técnico.  
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6. DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 

 

Documentação comprobatória: São os documentos aceitos para comprovar que o serviço foi 

efetivamente realizado pelo fiscalizado. 

 

- ART; 

- Contrato de Prestação de Serviços; 

- Nota Fiscal que ateste a realização de atividade técnica 

- Relatórios e laudos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico ou outro 

documento técnico 

 

 

7. EXIGÊNCIA DE ART 

 

Todos os serviços técnicos relacionados à avaliação de bens móveis e imóveis sob 

responsabilidade de profissionais abrangidos pelo Sistema Confea/Crea devem ser objeto de 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, registrada por profissional ou empresa habilitada 

junto ao Crea-PR. 

 

No caso de fiscalização de empresa constituída para prestar serviços relacionados avaliação de 

bens móveis e imóveis, verificar a existência do registro PJ e da ART de cargo/função de cada 

profissional responsável técnico ou do quadro técnico. 

 

 

8. PROFISSIONAIS HABILITADOS 

 

De acordo com a Decisão Plenária PL-3238/2003 do Confea: “O OBJETO do arbitramento, 

avaliação, perícia e vistoria, independentemente de sua localização, é que definirá qual o 

profissional legalmente habilitado pela sua execução, observando-se suas competências, nos 

termos da legislação vigente”. 

 

Profissionais habilitados conforme classificação dos bens dada pela ABNT NBR 14.653-1, item 

4.1,  

- Imóveis urbanos: Engenheiro Civil / Arquiteto 

- Imóveis rurais: Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal 

- Máquinas: Engenheiro Mecânico 

- Equipamentos: Engenheiro Eletricista/Mecânico 

- Veículos: Engenheiro Mecânico 

 

 

9. IDENTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADES 
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Verificar procedimento padrão vigente. 

 

 

10. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

 

- Constituição Federal  

- Decreto Federal 23.569/1933  

- Lei Federal nº 5.194/1966  

- Lei Federal nº 6.496/1977  

- Lei nº 8.078/1990, artigos 2º, 3º, 12, 39, 50, 55 e 66, que dispõe sobre a proteção do consumidor 

e dá outras providências.  

- Resolução nº 345/1990 do Confea  

- Resolução nº 1137/2023 do Confea  

- Decisão Plenária PL-3238/2003 do Confea 

 

 

11. OBSERVAÇÕES E CUIDADOS 

 

Os parâmetros acima são orientativos. 

 

Os casos omissos ou não previstos deverão ser encaminhados, através de consulta técnica, à 

Câmara Especializada para análise. 

 


